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MINISTÉRIO DO I NTERIOR 

Terri t ór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0980 de 19 de maio de 1982 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
a tribuiçÕes que l he são conferidas pelo artigo 18 , Ítem II , 
do Decre to- Lei n9 411 , de 08 de janei ro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - I ncluir, a contar de 19 de abril do corrente 
ano no relac ionamento constante da Tabela anexa ao Decre t o 
(P) , n9 0738, de 01 .D4 . 82 , públicado no Diário Ofic ial do Te.E_ 
ritório de n9 3659, do dia 02 do mesmo mês e ano , a servido­
ra HARTA ELOISA PONTES DA COSTA, ocupante do cargo de Profe~ 
sor de Ens ino de 19 Grau, CÓdigo H- 601.2 , Classe "R", nível 
2, do Quadro Pe rmanente do Governo deste Território , l otada ' 
na Sec retar ia de Educação c Cult ura-SEEC. 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Paláci o do Se tentrião , em Macapá , 19 de maio de 1982 , 
939 da República e 399 da Criaçao do Território Federal do 
Amapá . 

lho . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N9 03/82- CETA 

Dci nova r edação aos Art . 29 e 69 do Regimento do Conse -

O Sr. Pres idente do Conse l ho de Educação do Território 
do Amapâ-CETA , no uso das atribuições que são confer idas .pe­
lo is~m XIX do Art. 25 do Regimento do CETA e tendo em v1sta 

Secret~ rio de Educação e Cul t ur 
Profª. Annie Vianna da Costa 

Secret~rio de Agricultura 
Dr. Genésio Cardoso do Nascimento 

Secret~rio de Segurança P~blica 
Dr . José de Arimathéa Ve rnet Cavalcanti 

Secret~rio de Sa~de 
Dr. José Cabral de Castro 

os termos do Decre to (N) n9 003 de 13/03/79 do Exm9 Sr . Go -
ver nador deste Terri tório que aumenta de 09 para 1 1 o núme­
ro de membr os do Conselho. 

RESOLVE: 

Art. 19 - O Art . 29 do Regimento do CETA passa a te r a 
seguinte redação : 

"O Conselho de Educação do Terr itór io do Amapá compõe- se 
de (11) onze membros nomeados pelo Gove rnado r do Terr itório 
Federa l do Amapá, para mandato de (06)seis anos permit ida a 
r econdução por mais (01) pcrLodo de i gual duração. 

Art. 29 -O Art . 69 do citado regimento passa ' te r a se 
gu in t e redação : 

"De dois em dois anos cessa o mandato de 3, 4 e 4 
bros do Conselho e assim consecutivamente , os quais 
substiluidos por educadores indicados pelo Presidente 
ao Governador do Te r ritório , at ravês do Secretário de 
çao e Cul tura. 

mem­
serao 

des t e , 
Educa-

Ar t . 39 - Esta Portaria passar á a fazer parte inte grante 
Jo Regimento do CETA c entro em vigor a parti r da dat a da P~ 
blicação do Decreto Gove rnamental no Diár i o Ofic i al do Gover 
no do Terri t ório . 

PUBLIQUE- SE E CUHPRA- SE . 

Conse lho de Educação , Hacapá , 05 de abril de 1982. 

~~RIO QUIRlNO DA SILVA 
Pres iden te do CETA 

TERRITÓRIO FEDERAL DO Al'IAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N9 05/82- CETA 

O Sr. Presidente do Consel ho de Educação do Território 
do Amapá- CETA , no uso de suas atr i buiçÕes , 
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RESOLVE : 

Art. 19 - Designar a Conselheira MARIA ALVES DE SÁ, Vice 
- Pre s idente des t e Conselho , para as~umi r a pres i dência deste 
Colegiad~ no per i do de 10 a 14 do corr en te mês , durante o 
i mped imento do seu t itul ar . 

Dê- se ciênc i a e cump ra- se . 

Conse.l ho de Ed ucação , Macapá , 7 de maio de 1982 . 

~~RIO QUIRINO DA SILVA 
Pr esidente do CETA 

TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

PORTARI A N9 06/82- CETA 

O Sr . Pr es idente do Conse lho de Educação doTerri t ório do 
Amapá-CETA, no uso de suas atr ibuições . 

RESOLVE: 

Art. 19 - . Designar o Cpns . ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE 
OLIVE IRA para1 na qua l idade de r epresent ant e do Cons~ll:o de 
Educação , part i cipar do Curso de ?lanejamento e Adm1n1s tra 
ção de Proj e tos Educacionais , que se rá rea lizado pela SEEC , 
nes t a cidade , no per í odo de 17/05 a 30/06/82 . 

Art. 29 - Dê- se ciência , publique- se e cumpra-se . 

Conselho· de Educação , Hacapá, 12 de ma i o de 1982. 

MARIA ALVES DE SÁ 
Presidente do CETA, em exerc í c i o 

PROCURADORIA GERAL 

C O N V ~ N I O N9 032/82- PROG 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÚRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO, PARA 
REPASSE DE RECURSOS , CONSOANTE OECL~I ABAIXO : 

Aos dez ( 10) dias do mês de ma i o do ano de hum mil nove 
cen t os e oitenta e dois (1982) , nesta ci dade de Hacapá, de 
um l ado o GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, representa 
do neste ato pe l o seu Governador, Comandante ANNIBAL BARCEL= 
LOS , daqu i em diante denominado s i mplesmente GOVERNO e a PRE 
FEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO, r epresen t ada pelo seu Pr ef eito 
Senhor MANOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO, doravante denominado 
simple sment e PREFEI TURA, reso l vem de comum acordo e na me-

lhor forma de direito ce lebrar o presente CONVENIO, consoan­
te cláusulas e condições abaixo : 

CLÁUSULA PRHIEI RA - DO FUNDAI-lENTO LEGAL: O presente CON 
V~NIO encontra respaldo no item XVII do art. 18, do Decreto~ 
Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O objetivo do presente 
CONVENIO é a expansão do ensino de 19 Gr~u na s l ocalídades 
do interi.or, visando a el evação do Índice· de escolaridade da 
população. 

CLÁUSULA TERCEI RA - DAS OBRIGAÇ0ES : Por força deste CON 
V~N IO as partes convenentes assumem as~eguintes obrigações7 

I - DO GOVERNO: 

a) Liberar a importância de Cr$:5 . 540.000 ,00 (cinco mi­
t lhÕes , quinhentos e quarenta mi l cruze i ros), para a t ender o 
objetivo previsto na Cláusula Segunda deste CONVÊNIO . 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos ser viços obje 
to deste CONV~NIO, através da Secretaria de Educação e Cultu 
ra - SEEC . 

li - DA PREFEITURA: 

á) Executar as atividades relacionadas com o funciona­
mento de escol as de ens ino de 19 Grau, localizadas nas zonas 
rura i s do Munic í pio convenent e , vi sando a contratação de pro 
fe ssores , recrutados na própria área de atuação , a f i m de 
suprir as necessidades existentes . 

b) Fornecer e faci~itar os elementos necessários para 
que o GOVERNO possa, através da SEEC , acompanhar a execução 
do presente CONV~NIO . 

c) Pr estar contas dos recursos receb i dos , sessenta (60) 
dias após a data de expiração do pr azo de extinção do prese~ 
te CONV~NIO. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS: Os r ecursos para fazer 
f r ente às des pesas do presente CONVÊNIO , na ordem de 
Cr $: 5 .540 .000,00 ( cinco milhÕes , quinhentos e quarenta 
mil c r uzeiros) , serão alocados do Fundo de Participação dos 
Es t ados, Distrito Federal e Territórios, Programa 
03090402 . 005 , Elemento de Despesa 4. 1 . 3. 0 . 48 , conforme Nota 
de Empenho n9 2.54 1, de 10 de ma io de 1982 . 

CLÁUSULA QUINTA - DO REPASSE : Os recursos acima mencio­
nados, se r ão liberados após a pub licação do presente instru­
men t o no Di ário Ofic i a l do Terri t ório. 

CLÁUSULA SEXTA - DEPÓSITO DOS RECURSOS: Enquanto nao 
for em aplicados aos f ins a que se destinam, os recursos que 
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a PREFEITURA receber, por força deste CONVÊNIO, serão deposi 
tados em conta bancária especial a ser movimentada pela PRE~ 
FEITURA, mediante cheques nominativos. 

CLÁUSULA SÉTI~~ - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestará contas ao GOVERNO, at r avés da Secretaria de Educa­
ção e Cultura-SEEC , no prazo de sessenta (60) dias após o 
término deste CONVENIO . 

CLAUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL : Será direta 
mente vinculado e subord inado à PREFEITURA , o pessoal que a 
qualquer título for utilizado na execução dos serviços de 
que trata este instrumento , não t endo o GOVERNO re l ação juri 
dica de qualquer natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA HODIFICAÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESCISÃO : 
~ed iante assentimento dos convenentes , este CONVENIO poderá 
ser modificado ou prorrogado através de TE~lO ADITIVO ou re~ 
cindido de pleno direito , po r inadimplemento de qualque r de 
suas cláusulas e condiçÕes, independente de ação, notifica­
ção ou interpelação juéicial. 

CLÁUSULA DtCIMA - DA VIGÊNCIA : O pr esente CONVÊNIO terá 
validade de 19 de março a 31 de dezembro de 1982 . 

CLÁUSULA DÉCI~~ PRI~~I~~ - DO FORO : Fica eleito o Foro 
da cidade de Nacapá , C.õp ita l do Terri tório Federal do Amapá , 
para dirimir dúvidas por ventura suscitadas, decorrentes da 
execução deste CONVÊNIO , com exclusão de qualquer outro,por 
mais privilagiado que seja . 

E, para validade do que ficou estabelecido pe l as parte~ 
firmou-se o presente ins trumento em cinco (OS) vias de igual 
teor e forma , na pr esença das testemunhas abaixo assinadas . 

Nacapá , 10 de maio de 1982 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
• Governador ; 

:·L<\NOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO 
; Prefeitura 

TESTHIUNHAS: 
BE~~ARDI~O ~~NDES DOS SANTOS 
~~RIA DO CA~!O DA SILVA DIAS 

PROCURADORIA GERAL 

TE~!O DE RESCISÃO 

TE~!O DE RESCISÃO DE CONVENIO CELEBRADO ENTRE O GOVERNO 
DO TERRITÓRIO FEDERAL DO At'~PÁ EA CONPANHIA DE DESENVOLVIl1EN 
TO DO ~~PÁ - CODEASA, CONSOAt'HE CLÁUSULAS E CONDIÇOES SE_:­
GUTNTES : 

Aos dez (1 0) dias do mês de maio do ano de hum mil nove 
centos e oiten ta e dois ( 1982) , nesta cidade de ~~capá , o GÕ 
VERNO DO TERRITÓRIO FEDE~4.L DO At'~PÁ, representado neste ato 
pelo seu Governador , Senhor ANNIBAL BARCELLOS, daqui em dian 
te denominado GOVERNO e a CO~!PANHIA DE DESENVOLVUIENTO DÕ 
At'~PÁ , representada neste ato pelo seu Diretor-Presidente , 
Senhor HAROLDO VITOR DE AZEVEDO SAt~TOS , doravante denominada 
simplesmente CODEASA, resolvem de comum acordo cel ebrar o 
presente TE~!O DE RESCISÃO, consoante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRI~~I~~= As partes resolvem rescindir por mú­
tuo acordo o CONVÊ~IO n9 029/82- PROG, relativo a execução fi 
sica e financeira das atividades , aquisição e revenda de in~ 
sumos e implementas agrícolas e apoio a movimentação de sa­
fras , e que o GOVERNO havia celebrado com a CODEASA, a vi gir 
de 13 de abril de 1982 . 

CLÁUSULA SEGUNDA : As partes renunciam ao prazo vincendo 
do CONV!NIO, não cabendo a CODEASA qualquer cobrança ou abri 
gações ali convenhadas . 

CLÁUSULA TERCEI~o\ : A r escisão sera a partir de 10 de 
maio de 1982 . 

E, por assim es tarem de acordo , assinam o presente TER­
NO DE RESCISÃO, em cinco (05) vias de igua l teor e fo rma , P.'! 
ra todos os fins de direito, na presença das testemunhas a­
baixo nomeadas . 

Nacapá, 10 de maio de 1982. 

~~NIBAL BARCELLOS 
= Governador ; 

HAROLDO VITOR DE AZEVEDO SANTOS 
; Diretor - Presidente 

TESTHIUNHAS: Ilegíveis 

C A E S A 

ATA ÚNICA DA NONA ASSENBLtiA GERAL ORDI NÁRIA E S~TIMA AS 
SEMBL~IA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPÀNHIA DE ÁGUA E ESGOTO. 
DO ~~PÁ, INSCRITA NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES SOB O 
N9 OS .976 .311 /0001 - 04 , REALIZADA NO DIA VINTE E SETE DE 
ABRIL DE HUM HIL NOVECENTOS E OITENTA E DOIS . 

Aos vi nte e sete dias do mês de abri l de hum mil novecen 
tos e oitenta e dois , as dez horas ,na sede da Companhia de 
Água e Esgoto do Amapá-CAESA,situada à Av . Ernestino Borges, 
222 ,nesta cidade de Nacapá,reuniu- se os acionistas da Empre­
sa com a finalidade de instalar as Assembléias Gerais e ~Ex­
traordinár i a, convocada por Edital pub licado na s edições de 
números 3660, 3663, 3668 do Diário Ofic i a l do Território,dos 
dias OS, 12 e 19 de abr il de 1982 , r espectivamente , bem como 
no Jornal Estado do Amapá, números 3S, 36 , 37 , dos dias 04 , 
11 e 21 do mês de abr il .Compr ovadas,pelas assinaturas conti­
das no livr o aprop r iado ,a presença dos acionistas,represen -
tando mais de dois terços do Capital Social da Companh ia, f~ 
ram iniciados os trabal hos das Assembléias , pres ididas de 
aco rdo com a let ra "n" do Art igo 31 do Esta t uto da CAESA, P! 
l o Senhor JOSt t~IA PAPAL~O PAES,Diretor- Presidente da Em -
presa e Presidente do Conselho de Admi nistração ,que convocou 
a acio~ista IVANETE NUNES GUIDÃO para secretariar os traba -
lhos sendo na mesma ocasião atr i buída a Presidência de Honra 
das Assemb l éias ao acionista cont rolador, legalmente represe~ 
tado pela Excelent íssima Senhora ANN l E VIANNA DA COSTA , Gove~ 
nadar substituto do Terr itório Federa l do Amapá, designada 
para a função pelo Dec reto (P) NQ 0826 , de 23 de abril de 
1982 . O Presidente cientificou aos ac i onistas que a comuni ca 
ção a que se refere o artigo 133 da Le i n9 6 .404/76 , foi di~ 
vulgada nos mesmos números do Diár i o Of icial e do Jornal Es­
tado do Amapá , que publicou o Edita l de Convocação da prese~ 
te Assembléia , cuj a Ordem do Dia es t á ass im constituída: As­
semb l éi a Ge r al Ordinária-a)Contas 1Bal anço e Demons t ração do 
Resultado do Exercício ,Pareceres do Consel ho de Admi nis tra -
ção e do Conselho Fiscal , Relatório e demais atos da Direto -
ria,referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
1981 ; b) Aprovação da correção monetária anual;c)Aumento do 
Capital Social ;d)Eleição dos memb ros do Conselho Fiscal;e)F~ 
xaçao de remuneraçao dos membros do Consel ho de Administr.'! 
ção; f)Outros assuntos de interesse da Sociedade . Assembl éia 
Geral Ordinária - a) Proposição de modificação do artigo 79 
do Estatuto Social ; b) Outros assuntos de interesse da Soei! 
dade . A seguir, o Presidente cientificou a Assemblé i a , que 
t•n cumprimento à Lei n96 . 404,de 1S de dezembro de 19 76 , a 
Dire toria da CAESA fez publicar no Diário Of i cial n9 366S de 
14 de ab r il de 1982, no Jornal do Estado do Amapá , n9 35 de 
04 de abril de 1982 , no Jor nal Ma rco Zero n9 183 do dia 10 
de abril de' 1982 e no Jornal Folha da manhã n9 21 de 14 de 
abril de 1982 ,o Relatório da Diretoria e os demais documentos 
constantes do ítem "a" da Ordem do Dia . Dando sequência ao~ 
traba lhos, i ni c i ou- se a apreciaÇão da agenda da Assembléia, 
quando o Pres i dente sugeriu que SE di spensasse a l e i t ura dos 
documentos tratados no í tem "a" da re fer ida Ordem do Di a , por 
motivo dos mesmos· terem sido publicados de acordo com a Lei . 
A Assemb l éia aprovou por unanimidGde a proposta fo rmu l ada , 
passando a discutir os documentos em questão , que depois de 
analisados foram aceitos por votação unânime dos ac i oni s t as 
presentes . Passando ao item "b" da Ordem do Di.~ , o Presiden­
te esc lareceu que o efeito inflacionário do ano ~u~re os ele 
mentos do At ivo Permanente e sobre o sal do c. Patrimônio Li: 
quido foram contabilizados como resultado do exercício . O 
efeito líquido inflacionário pela correção do Balanço está 
assim representado : Correção }!onetária do Ativ!> Permanente 
Cr$ 149 . 393 . 960 , 60 (cento e quarer.ta e nove milhÕes, trezen­
tos e noventa e três mi l , novecentos e sessenta cruzeiros e 
sessenta centavos)que menos a Co• r ração Monetária do Patrimô 
nio Líquido do Cr $141 .1 77 .1 48 , 40(cento e quarent a e hum mi­
lhÕes , cento e setenta e sete mil , cento e quarenta e oito cru 
zeiros e quarenta centavos)resu lta uma correção monetar1a 
credor a no valor de Cr$8 . 216.8 12,23(oito milhÕes, duzen t os e 
dezesseis mil , oitocentos e doze cruzeir os e vinte centavos) . 
Acrescentou ainda que o resultado líquido credor da cor reção 
monetária consta da Demonstração do Resultado Líqui do do 
E~e:cício . Finda a exposição , a Assembléia_aprovou , por una­
nlmldade , os valores resultantes da correçao monetária , de 
acordo com o que consta no Demonstrativo do Resultado do 
Exercício . Ao ser posto em pauta o item "c" da Ordem do Dia 
o Presidente fez a seguinte proposta à Assembléia : A Dire­
toria propÕe seja o Capital Social da Companhia aumentado de 
Cr$ 132 .976.000,00 (cento e trinta e doi s mi lhÕes, novecen -
tos e setenta e seis mil cruzeiros) , para Cr$ 260.062 .000 , 00 
(duzentos e sessenta milhÕes e sessenta e dois mil cruzeiros 
esclarecendo que a diferença do aumento ora proposto é pro 
veniente da Correção Honetária do Cap ital , cujo resul tado nÕ 
exercício, foi de Cr$ 127 .086 .000,00 (cento e vin t e e sete 
milhÕes e oitenta e seis mi l cruzeiros) . Posta em vo t ação ã 
Assembléia aprovou por unanimi dade de votos a propos ~a de 
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aumento do Capital Soc ial da Empresa. Passando-se a t ratar 
do item "d", da Ordem do Dia, e l eição dos membros do Canse - • 
Ího Fiscal, tomou a pal avra o acionista cont ro l ador , i ndican 
do, com posterior votação e aprovação da Assembléia o nome 
dos Senhores BEATRI Z DA CONCEIÇÃO BATISTA ANGLADA e FERNANDO 
SILVA par a membros efetivos ·Go Conselho Fisca l e dos Senha ~ 
r es JORGE CILO DAMASCENO BARRADAS e ZILKA ~IOBLEY SCOFIELD 
LIMA, para memb ros suplentes . Em seguida o acionista contro 
lador informou ~ue os Senhores BEATRIZ DA CONCEIÇÃO ~BATIST~ 
ANGLADA, membro efetivo e JpRGE CILO DAMASCENO BARRADAS , 
soplente, foram indicados , nos termos do artigo 45 do Decreto­
Le i n9 147 de 0.3 de fever~iro de 19 67 ,como representantes do 
Tesouro Naciona l e que o Senhor FERNANDO SILVA,membro .efeti:_ · 
voe a Senhora,ZILKA MOBLEY SCOFIE~D LIMA,membro suplente,r! 
presentam no Conse lho , o Ministério do Interior . Com a 
pal"avra, o Presidente da Assembléia, de acordo com o pará -
,grafo 19 do a r tigo 35 do Estatuto Social da Empresa, indi 
cou como r epresentantes dos acionistas minoritár i os no Con~ 
selho Fiscal da empresa , os nomes dos Senhore s RAUL, SOA -
RES PEREIRA DE SOUZA e JOSITO BELARMINO BISPO,e· membros efe­
tivos e supl ent es re spectivamente,tendo sido a proposta apro 
vada por unanimidade de votos.Dando andamento aos t r abalhos 
e em atendimento ao contido no item "e" da Or dem do Dia, o 
ac ionis ta controlador propôsL a . remuneração mensal de 
Cr $ 20.000 , 00 (vinte mil cruzeiros) , a serem pagos aos membros. 
bros efetivos do Conse lho de Administração, apos analizada, 
a propos t a foi aprovaaa_ por unanimidade de votos, e como 'não 
houvesse assunto pendente a Ordem do Dia da Assemb l éia Ge­
ral Ordiná~ia , deu-se inic io aos trabalhos da Sitima Assem -
bléia Geral Extraordinária, tendo o Presidente, de acord~ 
com o item "a" da Ordem do Dia, feito a seguinte ··proposta 
a Assembléia: Com a aprovação do item "c" da Ordem do Dia da 
Nona Assembl éia Geral, haverá a necess idade de modificar a 
r edação do art . 79 do Estatuto Social da Empresa, que diz o 
seguinte : CAPÍTULO 11, SEÇÃO ÚNICA, Do Capital e das AçÕes 
Artigo 79 O Capital Socia l da Companhia de Água e Esgoto do 
Amapá- CAESA, é de Cr$ 132 . 976 .000,00 (cento e trinta e 
dois mi l hÕe s , novecent os e setenta e se i s mil cruzei r~s) , r e 
presentado por 50 .1 48 . 515 (cinquenta milhÕes, cento e quare~~ 
ta e oito mil, quinhentos e quinze ) ações ord iná r ias sem va 
l o r nominal. A nova r edação, que submetida :a apreciação .. · dã 
Assembléia , foi aprovada por unanimidade de votos , es tá as -
sim redigida : CAP! TULO li, SEÇÃO ÚNICA, Do Capital e das 
AçÕes: Artigo 79 - O Capi t al Socia l da Companhia de Água e 
Esgoto do Amapá- CAESA, é de Cr$ 260 . 062.000 , 00 (duzentos 

• e sessenta mi lhÕes e sessenta e dois mil cr uzeiros), . repre 
sentado por 50 .1 48 . 515 (cinquenta milhÕes, cento e quarentã 
e oito mil, quinhentas e quinze) ações ordi nárias sem valor 
nominal. Encerr ada a Ordem do Dia referent e a Assembléia Ge­
ral Ext raordinária , o Presidente determinou que t odos os do­
cumentos que originaram, comprovaram ou j ustificarem a tota~ 
lidade dos itens constantes da Ordem do Dia das •Assemb l éias 
Gerais Ordi ná r ias e Extraordinária fossem, de acordo com o 
determinado pela l etra "a" do parágrafo 19 , do artigo 130 
da Lei n9 6.404/76 , numerados seguidamente autenticados pela 
mesa e arquiv~dos na Companhia. E nada mais havendo a tratar1 
os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário ao l ança­
ment o, em livro apropriado desta Ata Única , constantes dos a 
assuntos t r atados na Nona Assembléia Geral Ordinária e na Sé 
tima Assemblé ia Geral ~traordinãria . Pos t eriormente , rea 
briu-se a Sessão para a leitura da Ata, que foi aprovada e 
assinada pel os membros da mesa, pelo acionista contro lador 
pelos demais acionistas presentes e por mim IVANETE NUNES 
GUIDÃO Secre t ária das Assemblé i as Gera is Ordinária e Extraor 

. dinária da Companhia de Água -e Esgoto do Amapá . Macapá , 27 
de ~bril de 1982. ANNIE VI ANNA DA COSTA, Govérnador Substitu 
to - Decr eto (P) N9 0826 - JOSÉ MARIA PAPALÉO PAES , AMIL­
TON ,LOBATO COUTI NHO , DOUGLAS LOBATO LOPES, KLEBER MAGALHÃES, 
BEATRIZ DA CONCEI ÇÃO BATISTA ANGLADA; FERNANDO SILVA, TOBIAS 
CALDAS QUEIROZ ; FRANCISCO MARQUES PICANÇO , JOSÉ EVARISTO SOA 
RES, JOÃO DE DEUS MACIEL, RAIMUNDO ALVES DA SI LVA, ANTONIO 
ALVES DA SILVA , DENIA MARIA FORTUNATO BARBOSA, VICENTE. 
GONÇALVES TEIXEIRA , HORÁCIO CAMPOS DE MAGALHÃES , MANOEL DA 
SILVA MAIA, IVANETE NUNES GUIDÃO. 

A presente cópia foi , por mim, f ie l ment e transcrita do 
~ivro próprio de Atas de Assemb l éias Gerai s da Companhia 
de Água e Esgoto do Amapá - CAESA . Eu , IVANETE NUNES GUI­
DÃO, Secretária das Assemb l éias Gera is Ordinãias e Extrao~­
dinárias. 

ANNIE VIANNA DA COSTA 
Gover nador Substituto 

Decr eto (P) N9 0826 

JOSÉ MARIA PAPALÉO PAES 
Diretor- President e 
CPF- 007. 698.9 12-49 

IVANETE NUNES GUIDÃO 
Sec re tá r i a da Assemb l éia 

Junta Comer cial do Ter. Fed. do Amapá 
C E R T I O Ã O 

CERTIFICO , que a primeira via deste documento por despa-• 
cho do Pr es iden t e da J UCAP, nesta data, foi a rquivado -sob o 
n9 1145. 

Macapá , 18 de maio de 1982 . 

MARÍLIA COSTA LUlA CAVALCANTI 
Secretária Gera l - JUCAP 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

CONCURSO PARA PROVI~ffiNTO DE CARGOS DE JU!Z DO 
SUBSTITUTO DA 8~ REGIÃO (C-147) 

EDITAL 

TRABALHO 

.Faço públ ico para o conhec iment odos interessados , que es 
t ara abert a , na Secre t aria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8~ Região, na Trav . D. Pedro I , n9 750 , na cidade de Be­
lém, Capital do Estado do Pará, pelo prazo de 60 (sessenta ) 
dias , a contar do dia 19 (primeiro) de j unho de 1982 e a ter 
minar no dia 30 de ju lho de 1982, no horário de 13 às 19 ho= 
ras, a inscrição ao concurso para provimento de cargo de 
Juíz do Traba lho Substituto da 8~ Região, de acordo com as 
instruções baixada, pelo Tribunal Superior do Trabalho at ra 
vés da Reso lução Adm,i nistrativa n9 07/82 , de . 8 de fev~reiro 
de 1982, publicada no Diário da Justiça da União de 17 de fe 
vere ir o de 1982. 

O r equerimento de inscrição deverá ser diri gi do, por es­
crito , pe l o candidato ou procurador habilitado , ao Presiden­
te da Comi ssão do Concurso. 

No a to ~e sua inscrição o candidato exibirá, ao Secretá­
rio da Comissão do Concur so, documento Oficial de ident i dade 
e diploma de Bacharel em Di reito devidamente registrado e 
apresentará dec laração, segundo mode l o aprovado pe la Comis­
são do Concurso, na qual, sob as penas da l ei , indicará : 

a) que é brasileiro (Const . da Rep . , art. 145, parágrafo 
Onico) ; 

b)que sua idade se situa em 25 e 45 anos na data do pedi 
do de inscr i ção (Consolidação das Leis do Trabalho, art . 654 
§ 49, alinea a~ excessào feita aos funcionários públicos c i­
vis da União (art. 19 , § 29- Lei n- 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952) . 

c) que é dipl omado em Direito , menci onando o nome do es­
tabe l ecimento que cursou, a dat a de expedição do diploma e o 
nQ e a data do respectivo regi s t ro; 

d) que se acha quite com as obr igações resultantes da le 
gislação eleitoral e do serv iço mili tar; 

e) que goza de boa saúde fi sica e mental; 

f ) que não registra antecedentes criminais , achando - se 
no pleno exerc í c io-dos seus direitos civis e politicos; 

g} : que não sofreu , no exerc1c1o da advocacia ou de fun­
çao pÚbl ica, penalidade por prática de atos desabonadores; 

h) que conhece e es tá de acordo com as ex1gencias conti­
das nas I nstruções regu l adoras do Concurso , baixadas pelo 
Tr ibuna l Superior do Trabalho a través da Resolução Adminis -
t rat iva n9 07/82. 

No mesmo ato , o interessado fornece r á dois retratos de 
frente, tamanho 3 x .4 centímetros e indicar á nome e endereço 
de 03 (três) pessoas (autoridades locais , professores univer 
sitár ios) que possam, a cri tério da Comi ssão do Concurso -
prestar informaçÕes sobre o r equerente . 

No r equerimento de inscri ção o candida t o cons i gnará seu 
endereço particul ar , l ugar de trabal ho e número do t elefone , 
se for o caso, para que lhe sejam fe itas comunicaçÕes refe -
rentes aos a tos do concurso. 

Os documentos e exames médicos (de sanidade fí sica e men 
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tal),relativos às alíneas do §19 do art.99 das Inst ruçÕes re 
guladoras do concu rso , se rão exigidos dos candidatos aprova~ 
dos, antes da proclamação do resultado final do concurso , i~ 
portando sua não apresentação ou desconforrnidade com a decla 
ção, na i~subs i stincia da inscr i ção, nulidade da ap rovaçao e 
perda dos direi t os decorrentes, sem preju ízo das sanções pe­
nais aplicáveis à falsidade de dec l aração . 

O concurso constará de 5 (cinco) provas, realizadas su­
cessivamente na seguinte ordem : 

a) prova escrita de Di reito Constitucional, Direito Adrn~ 

ni strativo, Di reito Penal, Direito Internacional PÚblico , Di 
reito Civil e Direito Comercia l; 

b) prova escrita de Dire ito do Trabalho, Direito Proces­
sual do Trabalho, Direito Processual Civi l e Previdinc i a So­
cial; 

c) prova prática - elaboração de urna' sentença trabalhista; 

d) prova oral de Direito do Trabalho , Direi to Processual 
do Trabalho e Direit_o Processual Civil; 

e) prova de títulos; 

A Comissão do Concurso é composta da Juíza Dr~. Sernírarnis 
Arnaud Ferreira, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8~ Região, do Juiz Dr . Orlando Teixeira da Costa e do Dr . 
Ronaldo Barata, indicado pela Ordem dos Advogados do Br asil , 
Seção do Pará , cabendo ã pr ime i ra a presidincia dos traba­
lhos. 

A Comissão do Concurso desempenhará as funçÕes de Corni s ­
sao Examinadora da prova de títulos. 

As demais Comissões Examinadoras estão assim constituí-
das: 

l - CONISSÃO ORGANIZADORA DA PROVA ESCRITA DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL, DIREITO ADHINISTRATIVO , DIREITO PENAL, DIREI 
TO INTERNACIONAL PÚBLICO , DIREITO CIVIL E DIREITO CONERCIAL; 
Presidente- Juiz Dr. Orlando Teixeira da Cost~Nembros- Juíz 
Dr . Ride r Nogueira de Brito e advogado Professdr Ronaldo Ba­
rata . 

ll - COHISSÃO EXAMINADORA DA PROVA ESCRITA DE DIREITO DO 
TRA]lALHO, DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVlL I~ PREVIDÊNCIA SOCIAL: Presidente - Juíz Dr. Roberto A­
raújo de Olivei r a Santos; Hemb ros - Juíz Dr . Pedro Thaumatur 
go Soriano de Mello e advogado Professor Rona l do Barata . 

[li - COMISSÃO EXMllNADORA DA PROVA PRÁTICA - ELABORAÇÃO 
DE UMA SENTENÇA TRABALHISTA: Presiden t e - Juíza Dr~. Semíra­
mes Arnaud Ferreira; Membros - Juiz Dr . RÍder Nogueira de 
Brito e advogado Professor Ronaldo Barata . 

IV·- COMI SSÃO EXMIINADORA DA PROVA ORAL DE DIREITO DO TRA 
BAUIO, DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL: Pres idente - Juíz Dr . Roberto Araújo de Oliveira San 
tos; ~lembres - Juíz Dr. Orlando Teixeira da Costa e adv6gado 
Professor Ronaldo Barata. 

Os candidatos poderão impugnar, no prazo de B (oito)dias 
contados do referimento de s ua i nscrição, a composição das 
Comissões Examinadoras, mediante petição escrita dir i gida ao 
Tribual . 

As provas escritas serão pré-elaboradas pelas Comissões 
Examinadoras, com indispensável s i gilo, constando de ques ­
tões sobre a mat ér ia contida nos programas do concurso, de 
modo a permitir a avaliação dos conhecimentos doutrinár io s 
dos candida tos. 

A prova prat1ca , que constará de sentença trabalhista 
com base em proposição pré-elaborada , consistiri na solução 
obj et iva de casos concretos e visará ã ava l iação do conheci­
mento espec ializado do candidato e o seu desempenho comq ju!_ 
gador. 

Na prova oral , o candi dato discorrerá e r esponderá a per 
guntas da Comissão Examinadoca , a juizo desta , em ato pÚb l i~ 
co , na sede do Tribunal, sobre ponto do programa, sorteado 
com a antecedincia mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a 
juízo da Comissão Examinadora. 

As provas escritas e prática terão a duração de 4( qua­
tro) horas , cada uma , e, na prova oral , que não exceder á de 
45 (quarenta e cinco) minutos para cada candidato , o tempo 
será dividido, proporcionalment e , entre os membros da Comis~ 

sao Examinadora . 

Durante a rea lização das provas é proibido o uso 
quaisquer anotações, facultada a cons~lta a textos 
sem comentir ios ou notas explicativas. 

de 
legais 

A Comissão do Concurso comunicará aos candidatos o ca­
lendirio das provas , com antecedência mínima de 5 ( Cinco ) 
dias, considerando-se desclassificado. o canditado que infri~ 
gir o di sposto no parágrafo anterior ou ~ue não se apres~n-­
tar no dia, hora e lugar previament e des 1gnado para reallza­
çao de qua l quer das provas. 

Os títul os serão apresentados pelos candidatos que obt~ 
verem aprovação nas provas escritas e oral, no prazo de 48 
{quarenta e oito) horas da divu lgação do resultado desta . 

Cons ideram-se títulos : 

a) trabalhos jurídicos reveladores de cultura geral do 
canditado, corno obras , ensaios, teses estudos , etc .; 

b) exerc1c1o do magistér io em curso jurídico; 

c) exerc1c10 de car gos de magist ratura, Ministério PÚ­
blico ou para o de sempenho do qual se pressuponha conhecirnen 
t o jur ídico ; 

d) aprovaçao em concurso para os cargos a que aludem as 
alíneas b e ~; 

e) conclusão de cursos de es pecialização em matériajuri> 
dica , notadamente de pôs- graduação ; 

f) participação ativa em congressos jurídicos ; 

g) o curriculum universitário de aluno laureado em Fa­
culdade de Dire i to ; 

h) outros documentos que , a juízo da Comissão do Concur 
so , revelem cultura jurídica e valor izem o curriculurn vitae\ 
do candidato. 

Não constituem títul os : 

a) mero exercício de função pÚblica para a qual nao se 
exija conhecimento especiali zado em Direito; 

b) trabalho cuja autoria exc lusiva do canditado nao po~ 
sa ser apurada; 

c) certificado de conclusão de cursos de qualquer 
reza , quando a aprovação do candidato resul tar de me ra 
quencia; 

na!..u­
fre-

d) atestados de capacidade técnica ou de boa 
profissional; 

conduta 

e) trabal hos forneses (sentenças , pareceres, razóes de 
recurso , etc.). 

A comprovação dos títulos relacionados !>l' 1:- <'and ida to., 
deve ser feita através de documento cons ide~· 1 J hábil pe l a 
Comissão do Concurso . 

Considerar- se- i eliminado o candidato que obtiver notai 
média infe r ior a 5 ( cinco) em qualquer das provas escritas 
ou prática. 

A prova de títu l os e a prova oral nao sao eliminatórias 
sendo, todavia , as notas dadas às mesmas cons ideradas para 
apuração da média f i nal. 

A c l assificação dos candidatos far-se- ã em função da 
média aritmética e final obtida pelos mesmos, apurando- se es 
ta pela sorna das notas obtidas em todas as provas divididã 
pelo seu número, sendo considerado aprovado o candidato que 
obçiver a nota final mín i ma de 5 (cinco) . 

O candidato deve rá , com o pedido de inscrição, efetuar! 
o pagamento da quantia de Cr$ 2.500 ,00 ( dois mil e quinhen­
tos cruzeiros). 

O concurso será vál i do pe l o prazo de 2 ( dois) anos,con 
tados da pub.licação da lista do s candidatos· aprovados , poden 
do ser pr orrogado, a critério do Tribunal Regional. -

As provas do concurso obedecerão ao programa , a seguir' 
transcrito, elaborado pel o Tribunal Superior do Traba lho atr~ 
vês s da Resolução Administrativa n9 14/82, publicada noDi~ 
rrio da Justiça de 26 de fevereiro de 1982 . 
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I - Direito Constitucional 

1. Do Poder Legislativo . a) Do processo legislativo; b) 
'Do orçamento; c) Da fiscalização financeira e orçamentária. 

2. Do Poder Executivo . . a) 'competência da União; b) Com­
petência do Ministério Público. 

3. Do poder Judiciário. a) Garantias da Magistratura;b) 
a Lei Orgânica da Magistratura Nacional - Loman - Lei Comple 
mentar nQ 35/79; c) Declaração de inconstituciona lidade das 
reis. 

4. A Justiça do trabalho na Constituição Federal. 

5. Poder Normativo da Justiça do Trabal ho . 

6. Direito de greve . 

7 . Mandado de Segurança. Mandado de segurança na Justi­
ça do Trabalho . 

8 . Causas trabalhistas contra a União, os Estados e os 
Municípios e suas auta r quias e empresas pÚblicas. 

9. Direitos trabalhistas assegurados na Constituição. 

II - Direito Administrativo 

1. Ato Administrativo . a) Conceito~ b) Classificação . 

2. · Vícios do ato administrativo. Invalidade. 

3. Administração Direta e Indireta. 

4. Poderes da Administração . a) Poder hierárquico; b) 
Poder disciplinar ; c) Poder regulamentar; d) Poder de poli­
cia. 

S. Responsabi lidade Civil do Estado. a) Fundamentos ; b) 
Responsabilidades sem culpa; c) Responsabilidade por ato do 
funcionário. 

III - Direito Penal 

1. Conceitos Penais Aplicáveis ao Direito do Trabalho . 
a) Dolo ; b) Culpa; c) Reincidência; d) Circunstâncias agra­
vantes ; e) Circunstâncias atenuantes; f) Legitimai defesa. 

2. Def i nição dos Crimes Contra o Patrimônio . a) Furto 
b) Roubo e Extorsão; c) Usurpação; d) Dano ; e) Apropriação 
indébita ; f) Estelionato; g) Receptação. 

3. Definição dos Crimes Contra a Honra. a) Calúnia; b) 
Difamação; c) Injúria. 

IV - Direitb Internacional Público 

1. ConvençÕes Internacionais . a)Vigência no plano int~r 
no; b) ConvençÕes sobre a proteção do trabalho da mulher; c 
ConvençÕes sobre o tra~lho do menor ; d) ConvençÕes relati­
vas ao repouso semanal e à proteção sa l arial. 

2 . Sujeitos do Direito Internacional PÚblico . a) Organi 
zação das Nações Unidas; b) Composição e funcionamento; c) 
FunçÕes e atribuiçÕes; d) Organismos especializados . A O.I.T. 

3. Orgãos das RelaçÕes Entre os Estados. a) Agentes di­
plomáticos; b) Classificação; c) Prerrogativas e limunidades 
diplomáticas; d) Agente consular es; é) Clàs.s i f icaçã:o ; f)Prer 
rogativas e imunidades consul~res. -

V - Direito Civil 

1. Direito. a) · Noção; b) Direito Público e Direito Pri­
vado ;" c) O problema da unificação do Direito Privado. 

2. Direito Civil. a) Conceito . 

3. Interpretação das Normas Jurídicas . a) Função; b) Es 
pécies; c) Métodos . 

4. Eficácia da Lei.no Tempo . a) Revogação; b) Irretroa­
tividade; c) Direito adquirido. 

5. O Negócio JurÍdico. a) Espécies; b) A manifestação 
da vontade; c) VÍcios da vontade. 

6. O Ato Jur ídico. a) Fato e ato jurídico; b) Modalida 
des e formas do ato jur ídico. 

7. Dos Efei t os do Ato Jurídico . a) Nulidane; b) Atos 
ilícitos; c) Abuso de Direito; d) Fraude à Lei. 

8 . Prescrtçao . a) Conceito ; b) Prazo; c) Suspensão 
d) Interrupção ; e) Decadência. 

9. Pessoa Física . a) Personal idade; b) Modificaç~o 
c) Capacidade . 

10. Pessoa Jurídica . a) Conceito; b) Categorias; c) As 
FundaçÕes. 

11 . Obrigações . a) Conceito; b) ObrigaçÕes de dar, fa 
zer e não fazer; c) Obrigações alternativas, divisíveis, i n 
divisíveis, solidárias ; d) Cláusula penal . 

12. Extinção das Obrigações . a) Do pagamento - objeto 
e prova, lugar e tempo de pagamento; b) Da mora; c) Compens~ 
ção,'novação, transação; d) O direito de retenção . 

13. Contratos. a) Disposições gerais; b) Principais m~ 
dalidades de contrato; c ) Do imóvel ocupado pelo empregado. 

VI - Direito Comerc ial 

1. Do Comerciante e dos atos de Comércio. 
2. Das Sociedades Comerciais. a) Conceito ; b) Persona­

lidade jurídica; c) Tipos. 
3. Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada . 

a) Formação de seu nome; b) Limite da responsabilidade dos 
sócios; c) Poderes de gerência e sua delegação; d) Posição 
dos sócios dissidentes. 

4. Sociedades Anônimas . a) Formação de capital; b) Li 
mite da responsabilidade dos acionistas; c) Orgãos soc iais ; 
e) Condição jurídica dos empregados eleitos diretores ria so­
ciedade. 

S. Estabe l ecimento Comercial. a) Conceito; b) Elemen -
tos formadores ; c) Principais teorias sobre sua natureza ju­
rídica. 

6. Dos Livros Comerciais . a) Formalidades extrinsicas 
e intrínsecas necessárias à sua validade ; b) Eficácia proba­
tória dos livros dos comerciantes ; c) O sigilo dos livros do 
comerciante e sua exibição em juizo ; d) Livros relacionados 
com a~ obrigações trabalhistas da empresa. 

7. Concordata e Falência. a) Concordata- noções ; b)Fa 
lência - estado de fato e estado de direito; c) Sentença de 
clarat6ria de fal~ncia ;' d) Termo legal da falência; e) Habi-: 
litação de credores; f) · A falência no Direito do Trabalho. 

VII - Direito do Trabalho 
1. Fontes do Direito do Trabalho . a) Conce ito de Fon­

tes; b) Hierarquia das Fontes . Conflitos e suas so luçÕes ; 
c) Princípios peculiares do Direito do Trabalho; d) Interpre 
tação e aplicação do Direito do Trabalho; e) Renúncia e tra~ 
sação no Direito do Trabalho. 

2. RelaçÕes do Trabalho . a) Natureza jurídica. Teoria ; 
b) Contrato de trabalho e relação de trabalho. 

Caracterização da Relação de Emprego - a) Importância 
do assunto; b) Critêrios para a caracterização. 

3. Sujei tos da Relação de Emprego . O Empregado - a) o 
empregado. Definição; b) Trabalhadores autônomos, avulsos, ~ 
ventuais e temporários ; c) Trabalhadores intelec tuais e al­
tos empregados ; d) Empregados domêsticos . 

4. Trabalhador Rural . a) Conceito de trabalhador ru­
ral, de empregador rural e de empresa rural; b) Normas de 
proteção ao traba lhador rural; c) Trabalhadores da lavour a 
canavieira. 

S. Sujeitos da Relação de Emprego. O Empregador - a) O 
empregador - conceito; b) Empresa, estabelecimento - concei­
tos; c) Solidariedade de empresas; d) Sucessão de empregado-
res. 

6. Contrato de Trabalho . a) D~f inição ; b) Denominação ; 
c) Caracteres ; d) Horfologia . 

7. O Contrato de Trabalho e os Contratos Afins. a) In­
teresse da distinção ; d) Diferenças entre contrato de traba 
l ho e locação de serviços, empreitada, representação comer ~ 
cial, mandato, sociedade e parce ria. 

8 . Elementos ·do Contrato de Trabalho. a) Elementos es 
senciais - Vícios e defeitos - Nu l idade e anulabilidade 
b) Elementos acidentaiss - Condição e termo; c ) Período de 
experiência e contrato de experiência. 

9. Espéc ie do Contrato de Trabalho. a) Contrato por 
tempo determinado e por tempo indeterminado; b) Renovação 
Consequênc ias; c) Contrato de emprego por safra e por tempo­
rada ; d) Contrato de emprego individual e co letivo; e) Con -
trato por equipe. 

10. Efe itos do Contrato de Trabalho. a) Obrizações do 
empregado; b) A prestação do trabalho - Pessoalidade; c) Po 
der hierárquico do empregador : diretivo e disciplinar. 

11. Remuneração . a) Conceito - distinção entre remune 
ração e salário ; b) Caracteres dos salário; c) Salário e in~ 
denização- Adicionais ; d) O princípio de igualdade de salá­
rio; e) Correção automática e reajustamento de salário. 

12. Formas de Remuneração - Classificação. 
13. Proteção ao Salário . a) Contra os abusos de empre 

gador; b) Contra os credores do empregador; c) Contra os cr! 
dores do empregado. 

14. Duração do Trabalho. a) Jornada de trabalho: dura­
çao e horário; b) Trabalho extraordinário; c) Trabalho notur 
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no ; d) Trabalho em regime de revesamento. 
15 . Repousos . a) repouso intrajornadas e interjonadas , 

b) Repouso semanal e em feriado; c) Firias - natureza juridi 
ca -per íodos aqu isitivo e concessório - duração; d) Remunera 
ção simples, dobrada e abono de fjrias . 

16. Alteração do Contrato de Traba lho. a ) Alteração 
unilateral e bilateral ; b)Transferência de funçÕes: o "jus 
var i andi" ; c) Promoção e rebaixamento ; d) Remoção . 

17. Suspensão do Contrato de Trabalho . a) Causas deter 
minantes - Espjcies e efeitos ; b) Suspensão para inqu~rito 
c) sus pcnção disciplinar . 

18 . Terminação do Contrato de Trabalho. a) Causas 
b) Rescisão do contrato por tempo indeterminado e por t empo 
determinado; c) Rescição com ou sem justa causa; d) Homologa 
ção dos pedidos de demissão e dos recibos de quitação . -

19. Aviso Prévio. a) Conce ito e natureza jurídica 
b) Prazos e efeitos . 

20. Despedida . a) A declaração de vontade do emprega -
dor; sua natureza e elementos; b) A indenização - concei to , 
fundamento jurídico ; c) Justa causa; d) Força maior. "Factum 
Principis" . 

21 . Estabilidade. a) Conceito, requ1s1tos e exceções ; 
b) despedida de empregado estável; c) Falta grave, conceito; 
d) Readmissão e re in tegração ; e) ren~ncia ã estabilidade. Ho 
mologação; f) A imunidade sindical; g) Des pedida obstativa.-

22 . Fundo de Garantia por Tempo de Serviço . a) Campo 
de aplicação. Conceito e natureza jurídica das contribuiçÕes 
e saques. O problema da equivalência com a indenização; b)Di 
reito de opção e retratação - conceito e natur eza; c) DepósT 
tos - Efeitos da terminação do contrato de emp rego ; a) Cons= 
tituição, gestão e aplicação do Fundo. 

23. Acordo e Convenção Coletiva de Trabalho. a) Concei 
to e natureza jurídica; b) Conte~do e ef e itos; c) Extenção 
d) Forma e duração . 

24. Sindicato. a ) Natureza jurídica; b) Atribuição e 
pre rrogativas; c) Ga rantias do exercício do manda t o de repre 
sentação sindical; d) Organização sind ical brasile ira; e) Si; 
dicalização livre ou obrigatória; f) Autonomia Sindical -
g) Unidade e plura lidade s indical. 

VIII - Direito Processua l do Trabalho 

1. PrincÍpios e Singularidades do Direito Processual 
do Trabalho. a) Conceito; b) Autonomia; c) Princípibs Gerai~ 
d) Singularidade . 

2 . Organizaçio judic i á ria do Trabalho. a) A Justiça 
do Traba lho: suas jur isdição; b) Junta de Conciliação e Jul­
gamento : composição, func ionamento, jurisdição e competên -
cia . Os Ju izos de Direito; c ) Tribuna i s r egionais do Trabalho 
e Tribuna l superior do Trabalho. funci onamento, jurisdição e 
competênc i a; d) O Minist~r io P~blico do Trabalho; e) Corre­
gedoria - Reclamação Correc ional. 

3 . Proced imentos nos Dissídios Individuais . a) reclama 
ção. Inquérito . Revelia. Exceções . Contestação. Reconvenção-:­
Partes e Procuradores. Subst ituição processua l na Justiça do 
trabalho; b) Aubiênc ia; c) Concil i ação . Ins trução e Julgame~ 
to. Jus tiça Gratui t a; d) Homol ogações . 

4 . Procedimento nos Dissídios Coletivos . a) Instaura -
çao de Instânc ia; b) Conciliação e Julgamento ; c) Extensão 
das dec is~es e r evisio; d) Ação de cumprimento . 

5 . Das Provas no Processo do Trabalho. a) Interrogat6-
rios . Confissão e consequências; b) Documentos . Oportunidade 
de Juntada. Incidente de falsidade ; c) Prova técnica . Siste­
mát ica da realização das perícias; d) Testemunha . Compromis­
so: i mpedimentos e consequênc ias; e) Sentença. sentença indi 
v idual . Sentença coletiva; f) Súmulas e Prejulgados. -

6 . Recursos no Processo do Tr abalho. a) Dispo s i ções ge 
rais; efe itos suspensivos e devo lutivos; b) recursos no pro= 
cesso de cognição ; c) Recursos no processo de execução . 

7. Nulidade dos atos _processuais . a) · NoçÕes Gerais 
b) Prec lusão . Tipos. Distinção entre preclusão, perempção , 
decadência e prescr ição. 

8 . Processo de Execução . a) Liquidação ; b) Modalidades 
da execução; c ) Embargos do executado . Impugnação do exequen 
t e ; d) Embargos de Te r cei ros ; e) Penhora, ava l iação, arrema= 
tação, adj udicação e remissão; f ) Fraude ã execução; g) Exe­
cução das dec i sões proferidas contra pes soas jurídicas de 
Dire it o _ P~bl ico . Os Precatórios. 

9 . Ação Resc i sória na Justiça do Traba lho. a) Cabimen­
to e Ju izo competente ; b) Hipóteses de admi ss ibilidade 
c) Prazo para propos itura . Início da contagem do prazo 
d) Procedimento e r ecurso . 

10. AçÕes civis Admissíveis no Processo Trabalhista 
a) Procedimentos cautelares específicos ; b) Medidas cautela­
res atípicas; c ) Ação de consignção em pagamento . 

IX - Direito Processual Civi l 

1. Da Juri sdição e da Competência . a ) Formas e limites 
da jur isdiçio c ivil; b) Competência internacional ; c ) Compe­
tência interna. Em razão do valor e da matéria. Comepetência 

funcional e competência t erritorial ; d) ModificaçÕes da com-' 
pe tência. 

2. Da Ação . a) Conceito; b) A-ção e pre tenção; c) AçÕes 
de conhecimento, executivas e cautelares. Ação mandamental 
d) Ação declaratória e declaratória incidental . 

3 . Do Processo . a) Natureza Jurídica ; b) Processo e 
Procedimento; c) Formação, extinção e suspensão do processo . 

4. Dos Sujeitos da Relação Processual . a) 6 Juiz: pode­
res , deveres e responsabilidades; b) As partes . O l i t iscon­
sórcio . Capacidade de ser parte c de estar em Juizo. Legiti ­
mação ordinã:ia e extraordinária: a substituição processual; 
c) Intervençao de terceiros, oposição , nomeação à autoria 
denunciação da lide, chamamento ao processo . A assistência. 

5 . Do Pedido. a) Petição inicial : requisitos; b) Pedido 
determinado, genérico e a lt ernativo; c) Cumulação de pedidos 
d) Interpretação e alteração do pedido . 

6. Da Resposta do Réu . a) Contestação, exceção e obje­
ção. A carência de ação . Litispendência , conexão e continên­
cia de causa ; b) : Ex~eç~es processuais ; incompetência, impe­
dimento e suspeição; c) Reconvenção; d) Revelia. 

7 . Da Sent ença e da coisa jul gada . a) requisitos da 
sentença ; b) Julgamento "extra", "ultra" e "citra" "petitum" · 
c) Concei tos e limites da coisa julgada; d) Preclusão , cois~ 
julgada e eficácia preclusiva. 

8 . Do Recurso Extraordinário. a) Natureza e fins ; b)Hi 
pÓteses de cabimento. 

X - Previdência Social 

1. NoçÕes Fundamentais . a) Assistência Social . Previ ­
ciência social e segur ança social; b) História; c) Sinpas 
d) Re l ação com o direito do trabalho em sent ido estrito. 

2 . Beneficios e Contrato de Trabalho. a) Quanto ao "au 
xilio doença" e sua comp lementação pelo empregador; b) Idem~ 
quanto a aposentadoria; c) Aposentadori a: modalidades e seus 
efeitos no contrato de trabalho; d) Salário-maternidade 
e ) Salár io- famí l ia; f) Infort~nios do trabalho. 

3 . Previdênica Social Rural - NoçÕes Gera i s . 
4 . Custeio da Previdência Social Brasileira . 

Belêm, 13 de ma io de 1982 

SEHIRAHIS ARNAUD FERREIRA 
Presidente do TRT da 8a . Região 

CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE ANTE-PROJETO DE ARQUITETURA 

O INSTITUTú BRASILEIRO DE DESENVOLVU!ENTO FLORESTAL 
IBDF, DELEGACIA DO AHAPÁ, através do Sr . Delegado Es tadual , 
torna público, para conhecimento da classe dos Arquitetos e 
dos Engenheiros Civis , que está instituído um CONCURSO PÜBLI 
CO PARA SELEÇÃO DE ANTE- PROJETO DE ARQUITETURA, destinado a 
CONSTRUÇÃO DA SEDE DA DELEGACIA DO IBDF, nesta cidade . Os in 
teressados deverão procurar o Sr. Presidente da Comissão de 
Licitação, no prédio onde f unciona a Delegac ia do IBDF,situa 
do à Avenida Iracema Carvão Nunes , n9 5 72 - Centro ,. a fim d; 
tomarem conhecimento do Regulamento do r eferido Concurso. 

Macapá- AP . , 21 de maio de 1982 

LAÉRCIO AIRES DOS SANTOS 
Engenheiro Florestal 

Delegado Estadual do IBDF / AP 

HINISTÊRIO DA SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA DE CAHPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA 

DIRETORIA REGIONAL DO A}~PÁ 

EDITAL N9 01 

Torno p~blico que serão aber t as no período de 24 a 
25 .05 .8 1, as inscriçÕes para o exame selet ivo para o ingr es­
so no seguinte emprego, regido pela CLT . 

a) LABORATORISTA 
Os interessados deverão comparecer ã Sede da Diretoria 

Regional da SUCAM- AP, à Avenida Fe liciano Coelho , n9 471/489 
nesta cidade, nos horários tias 14:00 âs 17 :00 horas , e muni} 
dos de todos os documentos necessários , inclusive Certifica­
do que comprove a sua habilitação no referido e~rego . Na 
ocasião serão fornecidas as instruçÕes sobre o processo sele 
tive. 

Macapá-AP , 21 de maio de 1. 982 . 

Dr. José Edvaldo Nonato Silva Lima 
Diretor Regional SUCAH - AP 
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A INCRívEL 
IIISTÕRIA 
O PAÍS QUE 

ACREDITOU. 

DIÁRIO OFICIAL 

No ano passado, o Brasil enfrentou 
alguns dos piores problemas que 
podem atingir a economia de um pais 
ao mesmo tempo. A inflação parecia 
fora de controle. A ameaça de 
estrangulamento nas contas externas 
parecia inevitável O setor industrial 
conhecia a enorme dificuldade 
em manter o emprego de mHhões de 
brasileiros. O comércio internacional 
não evolula e colocava muitas 
restrições aos palses em 
desenvolvimento. E ainda havia uma 
expectativa de novo fracasso das 
safras nordestinas pela persistência 
da seca. Um ano depois, as soluções 
foram aparecendo. Durante este 
tempo, cada brasileiro provou que 
dentro dele há uma semente 
de confiança no seu próprio futuro. 
E muita vontade para superar 
os momentos diflceis. Você trabahou 
mais, poupou tudo o que foiposslvel 
na vida de cada dia e ajudou o Brasil 
a encontrar a salda. A inflação perdeu 
a velocidade. Ela começou a declinar 
e já ninguém duvida que vai cair 
ainda mais. O crescimento da divida 
externa foi contido. Este ano vai ser 
mais fácil amonizJJ-/a. 
A indústria já vê os primeiros sinais 
de reanimação. Ninguém mais fala 
em demitir os trabalhadores. 
As exportações industriais 
de"ubaram as ba"eiras no exterior 
e transformaram um déficit 
de 2,9 bilhões de dólares em um 
saldo positivo de 1 bilhão e 200 
milhões de dólares. O avanço da 
agricultura ·no Sul do pais. na Região 
Central e na nova fronteira do 
extremo Oeste afastou de vez o 
fantasma da escassez de alimentos 
e agora pode abastecer inclusive 
o Nordeste. Você foi muito importante 
nesta conquista. Vencemos o desafio. 
A sua confiança abriu espaço para 
o Brasil voltar a crescer. 
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